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			Pra que hoje eu esteja viva
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			Apresentação


			Isabelle Rocha é uma mulher inteligente, sensível, vibrante e profundamente comprometida com a luta pela igualdade de direitos e de dignidade social entre os gêneros.


			Quando ingressou no programa de mestrado em Direito da PUC Minas, Isabelle já havia estagiado e trabalhado como advogada em grandes escritórios da área tributária e empresarial. Percebi que sua decisão por realizar um mestrado estava ligada ao desejo de estabelecer uma nova relação com o mundo do direito e do tributo – uma relação mais franca, mais crítica e mais pessoal do que aquela com que estava acostumada. Sugeri, então, que o tema de sua pesquisa fosse o impacto do direito tributário e do Imposto de Renda das Pessoas Físicas sobre a (des)igualdade de gênero. Conversamos longas horas, durante muitos dias, sobre as possibilidades, os riscos e as armadilhas desse tema, àquela altura (em 2016) um assunto pouco estudado na academia jurídica.


			Isabelle aceitou corajosamente o desafio e enfrentou com garra as agruras de compatibilizar a pesquisa acadêmica rigorosa (assim o exigia seu orientador) com os compromissos profissionais da advocacia. Terminado o exíguo tempo regulamentar do mestrado (2 anos), a pesquisadora conseguiu defender uma dissertação rigorosa e segura (assim o considerou sua banca examinadora) sobre um tema ainda novo na doutrina do direito tributário brasileiro.


			Quando a pesquisadora se satisfaz (ou se inebria) com a novidade, a pompa, o status do recém-adquirido título de mestra e limita-se a enviar o texto da dissertação para arquivo na biblioteca e a emoldurar o diploma, o verdadeiro objetivo da pesquisa corre sério risco de não se realizar. Para que a pesquisa acadêmica realmente contribua com o avançar do campo científico, é preciso que sua autora a divulgue amplamente no mundo acadêmico e também fora dele, a apresente publicamente em variados contextos e canais para apreciação crítica, aperfeiçoamentos e revisões. Pois é exatamente isso que Isabelle Rocha realizou com a publicação do seu livro Tributação e Gênero – Como o Imposto de Renda da Pessoa Física afeta as desigualdades entre homens e mulheres.


			O livro baseia-se no texto da dissertação de mestrado da autora. Mas a versão que ora se publica é muito mais fluida, amigável e saborosa do que o texto acadêmico. Com essas qualidades, atrairá muito mais pessoas não versadas em Direito, sem deixar de agradar também a juristas e especialistas na matéria tributária. Ao publicar este livro, Isabelle ensina o caminho para muitas pesquisadoras prestes a se tornarem mestras: a divulgação eficiente e criativa do conhecimento científico, sem demora, sem gordura, sem retórica grandiloquente ou vazia.


			Não discorrerei sobre o tema do livro e a abordagem que sobre ele adotou a autora – disso se ocupou com muita competência,no Prefácio, a Professora Dra. Tathiane Piscitelli. Prefiro usar essas últimas linhas para elogiar a decisão de Isabelle de fazer a pesquisa e o conhecimento sobre os tributos atingirem o maior número possível de pessoas na sociedade. Desde suas primeiras formas e expressões nas sociedades mais antigas, a tributação é um tema político por natureza, ainda que alguns senhores engravatados e sisudos façam de tudo para apresentá-la – com linguagem hermética e empolada – como um tema estritamente técnico. Sendo tão importantes como são, os tributos não podem ser assunto exclusivo de tributaristas, juristas ou economistas.


			Com seu tema atual e palpitante, seus argumentos inteligentes e seu estilo envolvente, o livro de Isabelle Rocha atrairá milhares de iniciantes para o mundo dos tributos, ao mesmo tempo em que desafiará tributaristas de ofício a enxergarem esse mundo aparentemente tão familiar sob um novo e desconcertante olhar.


			Marciano Seabra de Godoi


			Professor Doutor da Faculdade Mineira de Direito - PUC Minas


		




		

			Prefácio


			O debate sobre a relação entre tributação e gênero, que era incipiente no Brasil até poucos anos atrás, começa a ocupar seu devido lugar na academia. O livro que a leitora e o leitor têm em mãos é exemplar desse movimento. A discussão é relevante não apenas porque joga luzes sobre a desigualdade de gênero, tema perene na sociedade brasileira, mas porque identifica outra razão que contribui para o estado atual de coisas no Brasil, sob perspectiva das mulheres: o sistema tributário.


			A tributação nacional é sabidamente regressiva em razão da alta concentração da carga tributária no consumo. Os últimos dados da Receita Federal do Brasil mostram que, em termos de percentual de arrecadação, a tributação sobre bens e serviços contribui com 44,74%, enquanto a participação da tributação da renda é de, apenas, 21,62%. A tributação da propriedade, de seu turno, representa 4,64% da arrecadação tributária total1.


			Configuração desse tipo não é realizada sem ônus adicionais: sistemas tributários centralizados na tributação do consumo são altamente regressivos, com impactos relevantes sobre a desigualdade econômica e social. Isso se dá em razão de dois fatores centrais. O primeiro se relaciona com a regressividade em si, como característica inerente à tributação do consumo: proporcionalmente, tal base tributária onera mais pesadamente a população de baixa renda. O segundo ponto está diretamente relacionado ao Brasil: a regressividade poderia ser mitigada pela adoção de políticas de redistribuição na ponta dos gastos públicos. Contudo, a despeito de estarmos inseridos em um Estado Social e Democrático de Direito, tais políticas, além de não serem claras, são muitas vezes pouco efetivas, especialmente em um cenário de recrudescimento fiscal como o que temos enfrentado nos últimos anos2.


			De outro lado, porém, a escolha por um sistema tributário baseado na tributação de bens e serviços, que se revela pela miríade de incidências tributárias sobre a receita bruta e faturamento das empresas, ao lado dos ônus na circulação de mercadorias e prestação de serviços, justifica-se em países de baixa ou média renda como o Brasil: o atendimento de necessidades públicas depende da existência de receitas, que são mais facilmente obtidas via tributação do consumo, uma vez que o nível de renda existente é um limitador para a alta arrecadação tributária. Some-se a isso o fato de que, do ponto de vista político, o modelo é igualmente mais interessante, já que majorações de alíquotas e de base de cálculo em tributos desse tipo são pouco percebidas pela população. Isso é especialmente verdade no modelo brasileiro, em que vigora a tributação indireta da cadeia produtiva e de consumo.


			Da perspectiva da realização da justiça tributária, no entanto, há enorme prejuízo: no Brasil, o aumento da desigualdade social resvala na desigualdade de gênero e raça. Como já destaquei em outra ocasião3, o grupo populacional que é  diretamente atingido pela alta regressividade do sistema tributário tem gênero e cor: são as mulheres pretas e pardas.


			Mulheres negras são 27,8% da população nacional. Além disso, 40% das famílias brasileiras, o equivalente a 57 milhões de lares, são chefiadas por mulheres. Dentre esses, 57% estão abaixo da linha de pobreza. Se nos concentrarmos apenas nos lares chefiados por mulheres negras, o percentual daquelas abaixo da linha de pobreza aumenta para 64,4%.


			Some-se a isso dados referentes à diferença salarial entre homens e mulheres, considerando-se, também, o recorte racial. Segundo os dados mais recentes do IBGE, as mulheres ganham, em média, 22% menos do que os homens. Já entre mulheres negras e homens brancos, a diferença de rendimentos é de 53,6% em desfavor delas. Já entre mulheres brancas e homens negros, o cenário é igualmente alarmante: mulheres brancas ganham cerca de 26% mais do que homens negros4.


			Diante desses dados, parece evidente que estudar regressividade e desigualdade do sistema tributário nacional considerando-se a posição da mulher na sociedade brasileira confere à pesquisadora e ao pesquisador elementos mais ricos de análise, que podem resvalar em conclusões mais específicas sobre os impactos da escolha desse modelo tributário. Um olhar como esse promove ganhos não apenas à prática tributária, mas a toda sociedade.


			Essa é a proposta geral deste livro. A partir de uma pesquisa densa e dedicada, a autora discorre sobre os impactos que o modelo de tributação da renda no Brasil gera na desigualdade de gênero. O fato das mulheres serem menos remuneradas que os homens e terem baixíssima participação patrimonial na nossa sociedade tem impactos evidentes no potencial efeito distributivo que a adequada tributação da renda pode ter.


			O debate sobre os impactos redistributivos da tributação da renda ou patrimônio no Brasil é ainda mais essencial à luz da intensa regressividade de nosso sistema e dos malefícios que uma tributação baseada no consumo causa. No entanto, não exercemos de modo pleno a progressividade que a tributação da renda poderia agregar ao sistema, seja em razão da baixa tributação das altas rendas que, como regra, estão concentradas nas mãos de homens brancos, seja pela ausência de regime tributário próprio para a tributação das famílias, considerada a situação das mulheres, como a autora enfatiza. Esses elementos reforçam, ainda mais, as desigualdades de gênero e raça.


			Logo, ao mesmo tempo em que o sistema tributário nacional é altamente regressivo, em prejuízo da justiça tributária, também não corrigimos tal distorção pela adequada tributação da renda. Ao contrário, as normas hoje existentes fortalecem o sistema de privilégios construídos por e para homens brancos.


			Jogar luzes sobre o tema é fundamental por, pelo menos, duas razões. Em primeiro lugar, qualifica-se o debate tributário acadêmico no país, que, por anos, ignorou os impactos que a configuração do sistema tributário gera na sociedade, em nome de uma suposta pureza científica5. Em segundo lugar, pode ter um impacto prático relevante: a tomada de consciência, por homens e mulheres, de que o sistema tributário atual é um dos fatores que intensifica a desigualdade de gênero tende a provocar movimentos concretos de mudança, por iniciativas legislativas específicas.


			O presente livro é mais um passo para tanto. Resultante de pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, a autora tem o mérito de transformar densa investigação acadêmica em texto fluído, de fácil leitura e acesso a todas e todos que queiram tomar conhecimento dos efeitos que a atual configuração da tributação da renda da pessoa física no Brasil gera no que se refere, especificamente, à desigualdade de gênero. Ainda que se prive de fazer considerações sobre raça e tributação, dado o recorte de objeto de pesquisa que estabelece, a autora reconhece a necessária interseccionalidade do tema e não se furta de trazer dados precisos e atuais que dão material suficiente para novas pesquisas e reflexões sobre os tópicos suscitados.


			Além disso, tem o mérito de, na tarefa de difundir o debate para além dos muros da academia, ocupar-se de definir conceitos fundamentais de direito tributário para que o leitor e a leitora não habituados com a especificidade da matéria se apropriem dos termos para a compreensão do debate. Uma postura como essa poderia soar trivial, na medida em que, tendo o livro por proposta atingir um público mais amplo, seria desejável o esclarecimento de elementos técnicos. Contudo, em verdade, revela muito mais que mera conveniência.


			O Direito, e em especial o Direito Tributário, comumente se vale de linguagem técnica como instrumento de poder. A não compreensão ou alcance de termos jurídicos favorece uma determinada elite intelectual que pode se valer desse lugar para corroborar seus privilégios – ainda que eles se resumam à detenção do conhecimento. Tornar o direito tributário mais acessível equivale a conferir aos cidadãos e cidadãs o poder de engendrar mudanças sociais. E esse, parece-me, é o objetivo da autora.


			Nesse aspecto, este livro tem um papel fundamental e, eu diria, inovador: apresenta soluções legislativas concretas e, em linguagem clara, direciona-se a todos aqueles que desejam alterar o atual estado das coisas. Estou certa de que se tornará referência no tema, não apenas porque será uma das primeiras obras de fôlego que realizam a relação entre tributação e gênero, mas também porque as linhas que se seguem são resultado de reflexão sólida.


			Não poderia terminar este prefácio sem um depoimento pessoal: conheci a Isabelle em meados de 2019, mas apenas virtualmente – ela me escreveu em uma rede social perguntando sobre um texto que tinha aparecido como referência bibliográfica em um breve artigo que publiquei, junto com outras autoras, sobre tributação e gênero. Naquele momento, fiquei muito feliz em saber que já havia em curso no Brasil pesquisas acadêmicas sobre o tema. Fiquei, também, curiosa para ler o trabalho que então se tornaria uma dissertação de mestrado. Para mim, o tema era novo: eu havia direcionado minhas investigações a ele naquele mesmo ano de 2019. Após esse primeiro contato, tive a alegria de integrar a banca de defesa do mestrado da Isabelle, já em 2020, e presenciar sua aprovação com nota merecedora de distinção.


			Desde então, nossos laços se estreitaram. Também em 2020, formalizei, na Escola de Direito de São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas, um grupo de pesquisas em parceria com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que tem por foco a pesquisa sobre tributação e gênero no Brasil, sob diversos pontos de vista. A ideia era reunir procuradoras e acadêmicas dedicadas ao tema, para produzir materiais bibliográficos e debates sobre o assunto. Ao cogitar sobre as pessoas que fariam parte dessa iniciativa, o nome de Isabelle me veio imediatamente à mente: não haveria como não convidar a pesquisadora dedicada e competente que eu havia acabado de conhecer mais de perto. Desde então, compartilhamos ideias, reuniões e planos futuros, todos com o objetivo de qualificar o debate sobre tributação e gênero no Brasil.


			Por isso tudo, é com enorme satisfação que redijo este prefácio. Fico emocionada com a honra que me foi concedida, ao apresentar um trabalho de envergadura, com rigor acadêmico e impactos práticos de relevância, mas sobretudo de poder participar, ainda que transversalmente, do trajeto da autora e de manter com ela, ainda hoje, interlocução acadêmica e parceria em projetos conjuntos.


			Estou certa de que este livro é o primeiro passo de um movimento acadêmico que começa a se consolidar: o estudo do Direito Tributário não deve mais ficar preso às análises formais da legalidade e tipicidade tributárias. A ampliação dessa visão, que decorre do reconhecimento de que receitas tributárias são fundamentais para a existência do Estado tal qual ele se coloca e, exatamente por isso, o exercício da tributação deve perseguir os ideais desse mesmo Estado, é urgente. Todos e todas têm a ganhar. A conexão entre o Direito Tributário e a desigualdade de gênero é prova irrefutável desse ganho.


			Tathiane Piscitelli


			Professora Doutora da Escola de Direito de São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas
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			Para início de conversa...


			Por que falar de tributação e gênero? O que os impostos têm a ver com as desigualdades entre homens e mulheres? É possível estudar Direito Tributário com a perspectiva de gênero? Existe respaldo constitucional para isso? Essas e muitas outras perguntas me instigaram quando eu comecei a pensar no tema Direito Tributário e desigualdade de gênero, em meados de 2016, ao iniciar a elaboração de um projeto de mestrado.


			No Brasil, havia pouca produção sobre o assunto e eu não tinha certeza se estudos estrangeiros poderiam inspirar trabalhos por aqui. No entanto, eu sabia que deveria tentar!Era necessário investigar, propor o questionamento. E em meio à pesquisa, o Prof. Dr. Marciano Seabra de Godoi, meu orientador, me mostrou que era perfeitamente possível reunir as duas questões para, assim, chegarmos a uma conclusão instigante e provocadora: precisamos discutir gênero nos estudos tributários brasileiros!


			De fato, existem inúmeras análises sobre a função do tributo na satisfação de direitos fundamentais e sobre o Direito Tributário como instrumento de realização do Estado Democrático de Direito, de justiça social e de igualdade.Há também diversos estudos sobre a posição da mulher na sociedade brasileira e suas dificuldades em meio ao cenário de desvantagem econômica e social, assim como existem verificações das políticas públicas de redução das desigualdades de gênero no Brasil.


			Não há, contudo, suficientes pesquisas a respeito de como o Direito Tributário, concretamente, pode ser utilizado nessas políticas (seja como ator principal, seja como coadjuvante), ou se ele pode auxiliar na redução de tais desigualdades e em que medida.


			Com isso, ficou claro que o papel da tributação não deve ser deixado de lado nesta investigação e na construção de uma política ampla de redução de desigualdades de gênero, na medida em que as diferenças e peculiaridades de ser homem e mulher não estão dissociadas de seus papeis sociais e econômicos, podendo ser diretamente afetadas pela política tributária de um país.


			De pronto, já adianto que não acredito ser o Direito Tributário a panaceia para todos os males sociais, tampouco a desigualdade de gênero. Entretanto, todas as colegas e eu, que pesquisamos o tema, acreditamos que, sim, este ramo da ciência e da vida em sociedade pode impactar o cenário tão buscado de igualdade entre homens e mulheres.


			A partir dessas reflexões, a proposta que apresento neste livro é a necessidade de se analisarem as formas como o Direito Tributário pode coadjuvar ou encabeçar políticas de redução das desigualdades de gênero, seja através de concessões de tratamento tributário diferenciado, seja pelo estudo do real impacto da tributação nessa desigualdade, em busca de alternativas.


			Quero dizer: o Direito e a política tributária podem funcionar como parte dos atores dessa atuação transversal e multifacetada (direito, sociedade, economia, gênero etc.), necessária para lidar com uma realidade plural e diversa, por ser de natureza humana. E isso pode se dar tanto na ideia da extrafiscalidade quanto nos contornos da própria fiscalidade dos tributos.


			Para as leitoras e leitores que não estão familiarizadas com esses termos: não se preocupem e, por favor, não desistam! Um dos objetivos deste trabalho é justamente explicar alguns conceitos técnicos relacionados à tributação para aquelas e aqueles que não são especialistas no assunto. Por outro lado, o livro também traz conceitos e abordagens de gênero com os quais muitos tributaristas não estão familiarizados, para que possamos estabelecer um diálogo eficaz e necessário.


			O público que pretendo alcançar é o das cidadãs e cidadãos de todo o Brasil, afinal, a política fiscal, tributária e de gênero de um país impacta a vida de todas e todos!


			Ressalvo que pelo fato desta obra ser resultado e adaptação de minha dissertação, não posso deixar de citar inúmeras referências de autoras e autores que embasaram a pesquisa, em todas as áreas que ela abrange. Isso é importante para que se tenha segurança sobre a idoneidade deste trabalho, que não é apenas a exposição das minhas opiniões como mulher, pesquisadora, advogada, professora e feminista, embora essas opiniões também estejam presentes em todo o texto e sejam tão importantes quanto as demais vozes aqui citadas.


			Tanto é assim, que escolhi adaptar o texto inteiro para a primeira pessoa, porque minha intenção não é apenas publicar um trabalho acadêmico, mas conversar com as pessoas que se interessam pelo tema e desejam compartilhar comigo os resultados de tantos anos de estudo.


			Para traçar esta jornada, o livro está dividido em 3 partes: a primeira, é sobre as questões de gênero; a segunda, sobre Direito Tributário; e a terceira, relaciona os dois temas para chegarmos ao objetivo final, que é analisar a desigualdade de gênero na perspectiva do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF).


			Assim, em primeiro lugar, considerei importante estabelecer o conceito de gênero do qual parti, de modo a identificar que as desigualdades observadas não decorrem simplesmente de “nascer mulher”, ou seja, de nascer no sexo feminino biológico. De antemão, preciso deixar claro, aqui, que as outras discussões a respeito de gênero, com toda a fluidez e diversidade de conceitos, não estão sendo consideradas, embora sejam extremamente importantes.


			Ao falar de gênero, estou me atendo apenas aos gêneros binários6. Isso, porque meus estudos não atingiram as demais classificações existentes devido à necessidade de recorte quando ainda no projeto de mestrado, apesar de eu possuir grande interesse em aprender sobre elas. Desde já, espero que as discussões tributárias evoluam para esse patamar!


			Este também não é um livro sobre feminismos, afinal, ele nasceu de uma pesquisa realizada no âmbito do Direito Tributário, na linha de pesquisa de Direito Público, da PUC Minas. Por isso, apesar de a discussão claramente perpassar as ideias feministas, trata-se apenas da desigualdade social e econômica entre homens e mulheres, na concepção tradicionalmente construída, sob a ótica do Direito Tributário.


			Não se pode ignorar, ainda, a interseccionalidade que existe entre a desigualdade de gênero e outros elementos, como o racismo e diferença de classes sociais e econômicas. Tais nuances são absolutamente relevantes e devem ser levadas em conta. Porém, neste trabalho, meufoco se ateve ao gênero cis7, socialmente construído, como um primeiro olhar já instigante e diverso sobre a doutrina clássica do Direito Tributário.


			Começo a caminhada, então, assentando as premissas sobre o conceito de gênero que é trabalhado aqui.


			Outro passo importante e necessário é demonstrar a existência dessa alegada desigualdade de gênero, a partir da exposição e análise de dados concretos da realidade. Esses dados foram obtidos em pesquisas demográficas e sociológicas realizadas por órgãos oficiais e por institutos privados dotados de confiança perante à sociedade. Tudo isso é para que não se caia na armadilha de alguns discursos que deslegitimam a luta pela igualdade entre homens e mulheres com a utilização de artifícios como “hoje, homens e mulheres já são iguais, não têm mais diferença”.


			Nesse sentido, mais uma ressalva se faz necessária: os dados escolhidos para exposição neste trabalho não esgotam toda a fonte existente de informações sobre o tema! Pelo contrário, apenas foram selecionadas algumas pesquisas que julguei mais relevantes para minha abordagem, mas há muitos outros dados importantes e atuais que podem ajudar leitores e leitoras curiosas e que desejam ir além.


			Depois que se passa pela análise dessas informações da realidade, é possível identificar que um dos principais causadores de toda a desigualdade de gênero é a divisão sexual do trabalho, junto com a lógica da economia do cuidado e do trabalho emocional, ainda hoje, predominantemente relegado às mulheres.Afinal de contas, não nos esqueçamos: “as mulheres trabalham em média 7,5 horas a mais que os homens por semana”.


			É assim que começa a exposição da atualização realizada no Retrato das Desigualdades de Gênero e Raça, quando se analisou o período entre 1995 e 2015 (IPEA, 2017). Esse volume mais elevado de horas de trabalho se deve ao fato de que nós somos as principais responsáveis pelo trabalho não remunerado, ou seja, o trabalho de cuidado dos familiares vulneráveis (crianças, idosos e doentes), além das tarefas domésticas de administração familiar, ainda está direcionado às mulheres. Esses aspectos relacionados à desigualdade de gênero estão concentrados na Parte I do livro.


			Fica claro, então, o patamar de desigualdade de que tratamos e, na Parte II, surge a importância de descrever a função do tributo como instrumento de justiça social realizável através das políticas tributárias, por meio da extrafiscalidade e até mesmo a partir de uma dimensão da própria fiscalidade. Tudo isso se dá no âmbito do sistema constitucional vigente, conformador do Estado Democrático de Direito e do sistema capitalista no qual estamos inseridos. Neste ponto,começamos a perceber que, sim, a tributação pode ser um instrumento de luta pela redução da desigualdade entre homens e mulheres.


			Na Parte II, além de demonstrar a influência do sistema tributário nas desigualdades sociais e econômicas, também desenvolvi uma extensa demonstração sobre o imposto de renda, sua relação com a igualdade, os princípios que ele deve obedecer, a formação histórica do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) no Brasil e as regras de apuração vigentes hoje.


			Esta é a parte mais densa e técnica do livro, tanto que incluí um capítulo de explicação breve dos principais conceitos que precisam ser compreendidos para as leitoras e leitores não tributaristas prosseguirem. Você também pode ir direto à Parte III e voltar à Parte II à medida que alguns pontos demandarem um aprofundamento ou caso você se interesse em saber mais sobre o assunto.


			Depois dessa constatação sobre a importância da tributação para se atingir igualdade social e econômica, na Parte III, são analisados trabalhos elaborados no âmbito internacional, além de alguns dos estudos produzidos no Brasil, que verificaram a influência direta da tributação e da política fiscal sobre a desigualdade de gênero de um modo geral. A cortina começa a se abrir! É possível verificar, por exemplo, que alguns produtos que são, essencial e até exclusivamente, consumidos por mulheres são mais caros justamente porque sofrem uma incidência tributária maior.


			A própria regressividade do nosso sistema tributário (que também é explicada ao longo do livro) se mostra como um perverso e disfarçado instrumento de manutenção da distância econômica e social entre homens e mulheres. De fato, as bases tributárias concentradas sobre o consumo podem onerar ainda mais as mulheres, considerando a sua presença cada vez maior na chefia de famílias de baixa renda.


			 A partir disso, já é possível perceber que a tributação sobre a renda da mulher pode ser injusta em relação ao homem, a depender da sua realidade econômica e social ou, simplesmente, do modo como o Imposto de Renda da Pessoa Física é estruturado. Alguns estudos estrangeiros retratam experiências reais de como o imposto mais pessoal de todos pode ser um grande causador de desigualdade de gênero, ainda que se considere apenas a forma de fazer a declaração para o fisco.


			Não é só para pagar menos imposto! Muitas vezes é para termos autonomia e sermos sujeitos da relação tributária com o Estado, assim como os homens sempre foram, ainda que os recursos pertencessem às mulheres. Se nos lembrarmos bem, parte do movimento sufragista, que ocorreu entre o fim do século 19 e o início do século 20, se deu com argumentos fiscais: se não votamos, não pagamos impostos. Se não somos vistas nas urnas, também não verão nosso dinheiro.


			Na própria história do Imposto de Renda no Brasil se identificam diversos momentos de machismo assustador para quem hoje se debruça sobre o passado. Houve um tempo em que mulher não podia sequer prestar concurso para ser auditora fiscal da Receita Federal! Afinal, “não somos naturalmente aptas às contas e à contabilidade” – é o que o imaginário coletivo nos diz, ainda que de modo velado. Oficialmente, até a década de 1950, pelo menos, não éramos.


			Essa realidade claramente mudou, embora ainda haja muito menos mulheres ocupando cargos de liderança e tradicionalmente masculinos, seja na Receita Federal, seja em qualquer instituição pública ou privada, governamental ou empresarial. O que não se pode negar é que as mulheres vêm ocupando cada vez mais espaço no mercado de trabalho como um todo, auferindo renda e tendo a obrigação de enviar suas informações financeiras para o Leão todo ano.


			De pequenas empreendedoras a grandes diretoras, passando por funcionárias públicas e empregadas em geral, mães de família ou não, todas as mulheres que recebem mais de R$ 1.903,98 por mês já estão obrigadas a declarar e pagar o Imposto de Renda. Ora, homens também. Por que então essa cisma com o Imposto de Renda das mulheres agora?


			Porque a essa altura já se tem, ao menos, a intuição de que a tributação pode influenciar fortemente nas desigualdades entre homens e mulheres. Além disso, o intuito deste livro é, no fim de tudo, verificar se o IRPF no Brasil contém algum elemento de diferenciação de gênero, seja explícito, ou implícito, como já foi identificado em outros países.


			Seja qual for o resultado dessa verificação, que poderá ser acompanhada ao longo da leitura, poderemos explorar algumas propostas de redução das desigualdades de gênero por meio do IRPF, como a ampliação de deduções de despesas com filhos ou a concessão de créditos para mães trabalhadoras custearem os cuidados com suas crianças.


			Espero, então, com esta obra, lançar a provocação, o estímulo para que os estudos relacionando tributação e gênero sejam aprofundados. É preciso buscar propostas e soluções efetivas sobre como a tributação pode ser melhor utilizada na indução de comportamentos mais condizentes com a realidade que desejamos alcançar: uma maior igualdade entre homens e mulheres.


			E mais: este é um livro para homens e mulheres! Trata-se de um assunto de grande relevância para a sociedade como um todo, não apenas para as mulheres. Afinal de (e das) contas, uma sociedade efetivamente desenvolvida, em patamares econômicos e sociais, também possui índices cada vez menores de desigualdade em todos os níveis.


			


			

				

					6  Gêneros binários são as formas tradicionais e opostas de classificar o gênero dos seres humanos. Homem e mulher, feminino e masculino.


				


				

					7  Gênero biologicamente atribuído à pessoa quando no seu nascimento.


				


			


		




		

			
PARTE I. Desigualdade de Gênero, Divisão Sexual do Trabalho e Economia do Cuidado





		




		

			
Capítulo 1. Premissas importantes: conceito de gênero e a localização da discussão no tema das desigualdades



			Após 32 anos da promulgação da Constituição de 1988, 72 anos da aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e 41 anos da aprovação da Convenção Internacional para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW8) – realizada pela ONU, que foi internalizada no Brasil por meio do Decreto nº 4.377, de 13 de setembro de 2002, nós sabemos que as mulheres ainda vivem em um cenário de desigualdade inadequado ao conceito contemporâneo de justiça e que isso se dá em todos os níveis, do social ao jurídico, explícita ou implicitamente.


			Não se trata aqui das distinções naturais e escolhas individuais, que justificariam desigualdades justas e proporcionais, ou da necessidade de compreender e aceitar tais diferenças para se promover uma inclusão genuína e respeitosa ao indivíduo.


			Trata-se, sim, de desigualdades construídas por uma herança cultural e social que ainda coloca a mulher em posições inferiores e desvantajosas em relação aos homens, mesmo com o desenvolvimento do papel feminino nas relações de todos os tipos (públicas e privadas, no trabalho dentro e fora de casa).


			Ainda hoje, em 2021, não é incomum ouvir homens com alta formação universitária fazendo piadas sobre como é fácil relacionar a mulher ao tema das despesas públicas, afinal, “as mulheres sabem gastar como ninguém e não aprenderam a controlar as finanças”. Acreditem: eu ouvi isso de um doutorando em uma das universidades de Direito mais conceituadas do país!


			Mesmo que não houvesse “maldade” em seu comentário, piadas desse tipo nos alertam para o quanto esseimaginário ainda está enraizado em nossa cultura e na mentalidade de muitas pessoas.


			A pesquisadora Adélia Marina de Campos Cursino (2013)referencia essas questões da seguinte maneira:


			É fundamental para a sociedade do século XXI a análise de gênero centrada nas relações sociais, uma vez que gênero define o que significa ser homem ou ser mulher a partir do conjunto de relações, atributos, papéis, crenças e atitudes em uma determinada sociedade (Amorim, 2011). A perspectiva de gênero clareia a história das mulheres e dos homens, das suas relações e interações, além de propiciar a análise das desigualdades e hierarquias sociais (Scott, 1995) (Cursino, 2013, p. 18, grifo meu).


			A Simone de Beauvoir, filósofa francesa, é atribuída a origem da ideia, lançada acima, de que a noção de gênero se constrói socialmente, considerando, inclusive, as relações de poder, cujo aspecto econômico não pode ser esquecido. Não há dúvidas de que o masculino denota, em geral, a figura da autoridade, do poder em si, em relação ao feminino.


			A mulher, conforme defende Beauvoir, é resultado de uma construção histórica e cultural feita a partir de uma alteridade masculina: “Não se nasce mulher: torna-se mulher: nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade. É o conjunto da civilização que elabora esse produto” (Beauvoir, 1980, p. 9). A obra central da filósofa em questão, em que este conceito de gênero é desenvolvido, é O Segundo Sexo, que, apesar de ter recebido inúmeras críticas na época de sua publicação original, ainda é referência quando se trata de compreender o papel da mulher em sociedade.


			Natália Pietra Méndez (2010), em seu artigo A “descoberta” do Segundo Sexo: intelectuais brasileiras e suas aproximações com o feminismo, fez interessante reflexão sobre a obra de Simone de Beauvoir, que analisou como ocorre a elaboração do masculino e do feminino desde a infância. Nessa ocasião, as crianças são separadas por sexo em quase todos os momentos de sua formação como seres humanos: nas brincadeiras, na educação, nos valores e comportamentos que lhes são ensinados.


			A questão posta por Beauvoir (1980), citada por Méndez (2010), é que, na divisão que se dá entre meninos e meninas, o sexo masculino se instala como sujeito universal da humanidade. “Neste jogo de poder, o sexo feminino é transformado no ‘Outro’. Simone de Beauvoir perguntava-se: O que é uma mulher? Ao que respondia: ‘A mulher é O Outro definido a partir da alteridade masculina’” (Mendéz, 2010, p. 2).


			A própria linguagem reforça essa universalização do masculino. Em português, a neutralidade no plural utiliza o homem como padrão. Não se diz “estamos todas cansadas” quando tem um homem no meio. Não se redige um e-mail corporativo chamando “prezadas senhoras” se um dos destinatários é homem. Os defensores (veja que eu não falei as defensoras, mesmo que haja muitas mulheres nesse grupo) da norma culta da Língua Portuguesa entendem que não existe a palavra presidenta, por exemplo, mesmo que a ocupante do cargo seja uma mulher.


			Aqui, não pretendo criticar a norma culta da Língua Portuguesa, nem debater se ela absorveria palavras como “presidenta”, mas apenas provocar uma reflexão voltada justamente para o modo como a língua culta se estabeleceu, centrada no universalismo masculino.


			A historiadora norte-americana Joan Scott (1995) também trouxe relevante contribuição para a compreensão do conceito de gênero empregado neste livro. Ela afirma que o termo “gênero” começou a ser utilizado pelas feministas norte-americanas na década de 1970 e denotava a rejeição do “determinismo biológico implícito” na palavra “sexo”, que trazia a ideia da função reprodutora para as mulheres e da força física para os homens. A utilização do termo “gênero” também decorreu de uma construção relacional, no sentido de que só seria possível compreender o que é ser homem e mulher nas relações entre eles, jamais em separado.


			Nesse sentido, a premissa da desigualdade entre homens e mulheres não surge simplesmente do nascer com características biológicas do sexo feminino, ou seja, não se defende que devam ser instituídos tratamentos tributários diferenciados às mulheres “apenas porque são mulheres”. O que se pretende demonstrar é que ser mulher em nossa sociedade implica diversas consequências desiguais em relação aos homens, decorrentes da socialização em si, que acabam refletidas também no âmbito tributário.


			Isso significa que a discussão proposta não ignora as diferenças existentes entre homens e mulheres, mas afirma que o gênero, nas acepções demonstradas acima, não deve ser um critério de discriminação. Em outras palavras, ser mulher em sociedade não pode ser motivo para que se aceite o tratamento desprivilegiado para uma pessoa ou que sua condição seja menos benéfica em relação à outra. No entanto, isso não quer dizer que alguém mereça ser privilegiado por ser mulher.
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